
 

PARECER PRÉVIO TC-031/2017 – SEGUNDA CÂMARA 

 

PROCESSO            - TC-5501/2015 (APENSOS: TC-1211/2014 E TC-1217/2014) 

JURISDICIONADO - PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BANANAL 

ASSUNTO             - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL  

RESPONSÁVEL - EDIMILSON SANTOS ELIZIÁRIO 

 

EMENTA 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO DE 2014 –

APROVAÇÃO COM RESSALVA – DETERMINAÇÃO –

ARQUIVAR. 

   

O EXMO. SR. CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES: 

I - HISTÓRICO 

Tratam os autos de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, 

referente ao exercício financeiro de 2014, sob a responsabilidade do senhor Edimilson 

Santos Eliziário, Prefeito Municipal. 

A Prestação de Contas em análise foi encaminhada pelo Prefeito Municipal observando o 

prazo regimental, consoante art. 123, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

aprovado pela Resolução TC nº 261/2013. 

Após análise de conformidade seguida de complementação processual1, os autos foram 

levados à Secretaria de Controle Externo responsável pela análise das Prestações de 

Contas (Secex-contas) que elaborou o Relatório Técnico Contábil RTC 170/2016 e 

anexos (fls. 30/71) cuja análise “teve seu escopo delimitado pela Resolução TC 

273/2014, sendo realizada com base na apreciação das peças e demonstrativos 

                                            
1
 DECIM 1597/2015 (fls. 16);  Protocolo TCEES 65147/2015 (fls. 22/49). 
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encaminhados pelo gestor responsável”, tendo ao final  sugerido o chamamento do 

responsável pelos seguintes indícios de irregularidades (achados):  

 Apuração de Déficit Financeiro evidenciando desequilíbrio das 

contas públicas; 

 Desequilíbrio evidenciado no Balanço Patrimonial, entre Ativo e 

Passivo; 

 Ausência de medidas legais para a implementação do plano de 

amortização do déficit técnico atuarial do RPPS; 

 Parecer do Conselho Municipal de Saúde não contempla todos os 

quadrimestres de 2014; 

 Repasse de duodécimos à Câmara excede limite constitucional. 

 

Na sequência, a Secex-contas manifestou-se através da Instrução Técnica Inicial ITI 

496/2016 (fl. 72), sugerindo a citação do responsável, Sr. Edimilson Santos Eliziário, 

tendo em vista os apontamentos constantes do RTC 170/2016. 

Nos termos da Decisão Preliminar TC 784/2016, este Conselheiro Relator 

determinou a citação do responsável, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para 

apresentar razões de justificativas e alegações de defesa em face das pretensas 

irregularidades elencadas no relatório técnico contábil e instrução técnica inicial. 

Devidamente citado - Termo de Citação nº 792/2016, o responsável encaminhou 

justificativas e documentos que foram juntados às fls. 78/125 dos autos.  

Posteriormente, foram os autos encaminhados à Secex-contas, que elaborou a 

Instrução Técnica Conclusiva ITC 04043/2016, opinando pela REJEIÇÃO das 

contas, nos seguintes termos: 

 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

Foi examinada a Prestação de Contas Anual relativa à Prefeitura Municipal de 

Rio Bananal, exercício de 2014, formalizada de acordo com a Resolução TC 

261/13 e alterações posteriores. 

Quanto ao aspecto técnico-contábil e o disposto na legislação pertinente, opina-

se no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO, 
dirigido à Câmara Municipal de Rio Bananal, recomendando a REJEIÇÃO DAS 

CONTAS do Sr. Edimilson Santos Eliziário, Prefeito Municipal durante o exercício 
de 2014, conforme dispõem o inciso III, art. 132, do Regimento Interno e o 

inciso III, art. 80, da Lei Complementar 621/2012, por terem sido mantidas as 

seguintes irregularidades: 

2.1 - APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO 

DAS CONTAS PÚBLICAS (item 4.1 do RTC 170/2016) 
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2.3 - AUSÊNCIA DE MEDIDAS LEGAIS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE 
AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT TÉCNICO ATUARIAL DO RPPS (item 6.2 do RTC 

170/2016). 

Propõe-se ainda que sejam feitas determinações ao responsável, para que adote 
medidas no seguinte sentido: 

- Elaborar demonstrativos contábeis que evidenciem informações patrimoniais, 
financeiras e orçamentárias em acordo com as normas de contabilidade (NBC 

TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, DE 23 DE SETEMBRO DE 2016); 

- Repassar duodécimos ao Poder Legislativo restringindo-se ao teto 

constitucionalmente previsto. 

Vitória/ES, 21 de novembro de 2016. 

 

O Ministério Público Especial de Contas, por meio do Parecer Ministerial nº 1445/2017 

(fls. 155/156), em consonância com a proposição da área Técnica constante na ITC 

4043/2016.  

Conforme regular distribuição vieram os autos a este Magistrado de Contas para 

emissão de relatório e voto.  

 

É o relatório. 

 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Os presentes autos cuidam da PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL do Sr. Edimilson 

Santos Eliziário, na condição de Chefe do Poder Executivo do Município de Rio Bananal, 

no exercício de 2014, submetida a este Tribunal de Contas para, no exercício de sua 

competência constitucional delineada no art. 71, I da CF/88,  apreciação e emissão 

do Parecer Prévio. Trata-se, pois, de Contas de Governo. 

Conforme definido no Manual de Inicio de Mandato, editado por esta Corte de Contas 

em Novembro de 2016, “Contas de governo são aquelas prestadas pelo chefe do 

Poder Executivo,  compreendendo  um  conjunto  de  demonstrativos, documentos e 

informações de natureza contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional 

que permita a avaliação da gestão política do responsável. Expressa os resultados da 

atuação governamental, submetidos ao TCE-ES para apreciação e emissão de parecer 

prévio com vistas a auxiliar o julgamento levado a efeito pelo respectivo Poder 

Legislativo, a quem compete o julgamento em definitivo dessa espécie de contas.” 

Também o Superior Tribunal de Justiça (ROMS 11060) definiu que “contas de governo” 
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são contas globais que: 

 

“Demonstram o retrato da situação das finanças da unidade federativa (União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios). Revelam o cumprir do orçamento, dos 

planos de governo, dos programas governamentais, demonstram os níveis de 

endividamento, o atender aos limites de gasto mínimo e máximo previstos 

no ordenamento para saúde, educação e gastos com pessoal. 

Consubstanciam-se, enfim, nos Balanços Gerais prescritos pela Lei 4.320/64.” 

 

Assim, fundamento meu voto com informações retiradas das análises técnicas relatadas 

nos autos, no intuito de auxiliar o julgamento das contas do Município de Rio Bananal 

relativas ao exercício de 2014 pelo Poder Legislativo Municipal. 

 

II.1 – Planejamento, Orçamento e Gestão Fiscal 

 

De início destaco que os instrumentos de planejamento e orçamento (LDO e LOA) 

tramitam em autos apartados2, que integram o presente processo de prestação de 

contas, sendo, portanto, considerados pela Área Técnica na emissão de seu 

opinamento.  

 

II.2 – Execução orçamentária 

 

Quanto a execução orçamentária consolidada, o Relatório Técnico Contábil, às fls. 

35/36, relata que o município arrecadou 97,65% da receita prevista e executou 78,72% 

da despesa autorizada, obtendo um resultado da execução orçamentária consolidado 

superavitário em R$ 110.432.087,36, como demonstrado a seguir na Tabela 1: 

 

Tabela 1: Síntese da execução orçamentária 

 
Previsão/Autorização Executada 

% 

Variação 

Receita orçamentária consolidada 69.338.000,00 67.711.613,30 97,65% 

Despesa orçamentária consolidada 72.759.810,74 57.279.525,94 78,72% 

Resultado da execução orçamentária  10.432.087,36  

Fonte: RTC 170/2016 – Processo TC 5501/2015 

                                            
2
 TC 1211/2014 – Lei de Diretrizes Orçamentárias e TC 1217/2014 – Lei Orçamentária Anual. 
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Ainda quanto a execução orçamentária a área técnica apontou a abertura de créditos 

adicionais que resultaram na elevação na autorização das despesas no montante de R$ 

3.421.810,74 sendo R$ 11.217.555,35 de créditos adicionais suplementares e R$ 

2.946.610,74 créditos adicionais especiais, havendo anulação de dotações de R$ 

10.742.355,35.  

 

 II.3 – Gestão Fiscal e Limites Constitucionais 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/00) tem como princípio básico a 

responsabilidade na gestão fiscal, e pressupõe a ação planejada e transparente, em que 

se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas 

públicas. Para tanto, a LRF determina que os gestores pratiquem uma gestão fiscal 

compatibilizando a captação e a aplicação de recursos públicos, mediante a 

implementação de ações planejadas e transparentes que cumpram os limites 

constitucionais e que mantenham o equilíbrio das contas públicas.  

Ressalto que, por força do art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal3, o TCEES realizou 

os  acompanhamentos bimestrais (RREO) e quadrimestrais (RGF) no exercício de 2014, 

sobre os limites e condições atinentes às metas de resultado primário e nominal, à 

despesa com pessoal, à dívida consolidada, às operações de crédito, às garantias e 

contragarantias, entre outros aspectos relevantes da gestão fiscal do Município de Rio 

Bananal. 

 

Metas de Resultado Primário e Nominal  

 

Em seu art. 1º, § 1º, a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece correspondência entre 

gestão fiscal responsável e a definição de metas de receitas e despesas: 
 

                                            
3 Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de 

controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei 

Complementar, com ênfase no que se refere a: 
        I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

        II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

        III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos 
dos arts. 22 e 23; 

        IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das 
dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

        V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições 

constitucionais e as desta Lei Complementar; 
        VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 
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Art. 1º [...] 

§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 

transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 

equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições 

no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 

crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar. 

 

Ainda segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal4, tais metas são anuais, em valores 

correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e, 

montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois 

seguintes. 

As metas são direcionadoras da política fiscal de cada ente, sendo estabelecidas em 

função da necessidade ou não de redução do endividamento, em busca da 

sustentabilidade fiscal e com base na conjuntura econômica presente e futura, 

permitindo o controle do nível de endividamento em patamares responsáveis e dentro 

dos limites fixados. 

Conforme análise técnica, no exercício de 2014, não houve renúncia de receita e as 

metas de resultado primário e resultado nominal foram cumpridas, como se demonstra 

a seguir: 

 

Tabela 2: Metas  

 
Meta estabelecida Realizada 

Resultado Primário -2.912.000,00 -1.224.719,11 

Resultado Nominal -1.150.000,00 -9.501.018,16 

Renúncia de receita Não houve  

  Fonte: RTC 170/2016 – Processo TC 5501/2015 

 

Limites  

Também a obediência aos limites e condições no que tange a geração de despesas com 

pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, 

                                            
4
 Art. 4º[...] 

 § 1o Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados 
nominal e primário e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois 

seguintes. 
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inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar, são 

pressupostos de uma gestão fiscal responsável, é o que dispõe o art. 1º, § 1º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Nesse passo, da análise da Presente Prestação de Contas retratada no Relatório Técnico 

Contábil pode-se extrair os seguintes dados: 

 

Tabela 3: Resumo da verificação da observância aos limites  

      Reais Limite Executado 

Receita Corrente Líquida 
 

57.874.679,59 
  

 Despesa com pessoal 
    

 Executivo  27.306.534,04 max. 54% 47,18% 

 Consolidada  29.000.137,09 max. 60% 50,11% 

 
Dívida Consolidada Líquida 

 
-  8.019.783,39 

max. 
120% 

13,86% 

 Contratação de Operação de Crédito 
 

0,00 max. 16% 0,00% 

 Contratação por Antecipação de 
Receita Orçamentária  

0,00 max. 22% 0,00% 

 Garantias 
 

0,00 max. 7% 0,00% 

Receita Bruta de Impostos 
 

32.172.791,71 
  

 Manutenção do ensino 
 

9.036.449,00 min. 25% 28,09% 

Receita vota parte FUNDEB 
 

10.175.592,28 
  

 Remuneração Magistério 
 

7.608.974,16 min. 60% 74,78% 

Receita de Impostos e Transferências 
 

32.172.791,71 
  

 Despesa com saúde 
 

9.117.912,74 min. 15% 28,34% 

Receita tributária e transferências do exercício anterior 29.337.704,37 
  

 Repasse do duodécimo ao Poder 
Legislativo  

2.106.278,88 max. 7% 7,18% 

Fonte: RTC 170/2016 – Processo TC 5501/2015 

 

II.3 – Execução Financeira  

 

A execução financeira, evidenciada no Balanço Financeiro5, compreende a execução das 

receitas e das despesas orçamentárias, bem como, os recebimentos e pagamentos de 

natureza extraorçamentários, que, somados ao saldo do exercício anterior, resultará no 

saldo para o exercício seguinte. 

Na análise empreendida a área técnica apurou que o saldo em espécie no início de 2014 

era de R$ 41.614.966,08 e ao final do mesmo exercício montava R$ 53.954.837,14. 

                                            
5
 art. 103 da Lei nº 4.320 de 1964 
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II. 4 - Gestão Patrimonial  

 

As alterações ocorridas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução 

orçamentária, evidenciada na Demonstração de Variações Patrimoniais, geraram, no 

exercício, um déficit de R$ 27.421.972,48. Segundo a análise técnica tal resultado teve 

forte influência da constituição das provisões matemáticas decorrentes das provisões 

previdenciárias de longo prazo. 

 

Tabela 4: Balanço Patrimonial resumido 

Ativo 2014 2013   Variação 

Circulante            56.018.235,06      43.628.220,50  
 

28,4% 

Não Circulante            37.811.691,46  34.786.379,35 
 

8,7% 

     TOTAL DO ATIVO            93.829.926,52      78.414.599,85  
  

     Passivo e Patrimônio Líquido 2014 2013   Variação 

Circulante              6.803.174,72  4.346.774,46 
 

56,5% 

Não Circulante 58.916.811,35 27.001.387,04 
 

118,2% 

Patrimônio Líquido            28.154.299,33  47.023.948,90 
 

-40,1% 

TOTAL DO PASSIVO            93.874.285,40      78.372.110,40  
   

Em relação ao desequilíbrio entre os ativos e passivos após citação do responsável e 

análise das justificativas apresentadas a Area Técnica sugeriu determinação ao 

município para que adote medidas de controle, de modo que os demonstrativos 

evidenciem informações patrimoniais, financeiras e orçamentárias em acordo com as 

normas de contabilidade (NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2016). 

O Balanço Patrimonial é acompanhado do quadro demonstrativo do superávit financeiro, 

apurado pela diferença entre o ativo e o passivo financeiros. Conforme registrado no 

relatório técnico contábil, no exercício de 2014 foi apurado superávit financeiro 

consolidado de R$ 41.172.826,22. No entanto, após exclusão do superávit do Instituto 

de Previdência dos Servidores do Município de Rio Bananal, foi apurado déficit financeiro 

da ordem de R$ 462.178,71. 

 

III – Das irregularidades 

Quanto aos apontamentos da área técnica, entendo por bem acompanhar as razões 

lançadas na ITC 04043/2016 (itens 2.2, 2.4 e 2.5), mantendo o indício de irregularidade 
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tratado no item 2.2 como irregularidade formal e afastando os indícios narrados nos 

item 2.4 e 2.5, pelos seus próprios fundamentos de fato e direito.  

Em relação às inconsistências mantidas na ITC 4043/2016 (itens 2.1 e 2.3) teço as 

considerações a seguir:  

 

APURAÇÃO DE DÉFICIT FINANCEIRO EVIDENCIANDO DESEQUILÍBRIO DAS CONTAS 

PÚBLICAS (item 1.1 do RTC 170/2016 e 2.1 da ITC 4043/2016) 

Base Legal: Artigos 48, alínea “b”; 75, 76 e 77, da Lei Federal nº 4.320/1964; 

artigo 1º, § 1º, c/c artigo 4º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 

101/2000. 

 

O Relatório Técnico Contábil RTC 170/2016 apontou existência de déficit financeiro no 

exercício6 que montava R$ 462.178,71.  

Após regular citação e em sede de apresentação de justificativas o responsável reforçou 

a importância da LRF para a gestão pública e afirmou que o déficit financeiro “não 

causou danos e/ou prejuízos ao erário, afastando, dessa forma, o risco de afetar o 

equilíbrio das contas públicas ou, ainda, de descumprimento de metas de resultados, 

reforçando que o referido déficit não influenciou a “execução orçamentária de 2015 ou 

exercícios subsequentes”.  

Aduziu que os passivos financeiros evidenciados no Balanço Patrimonial contemplavam 

restos a pagar não processados, tanto do exercício de 2014 quanto de exercícios 

anteriores, que, posteriormente, foram anulados pelas Portarias 559 e 560/2015. 

A área técnica não acatou os argumentos do responsável, argumentando que apesar de 

comporem o Passivo Financeiro, saldos de restos a pagar não processados de exercícios 

anteriores, no exercício de 2014 foram realizadas inscrições em restos a pagar, 

inobservando o saldo de disponibilidade de caixa, após exclusão dos recursos 

previdenciários.  

Ademais, ao consultar a PCA do exercício de 2015, a área técnica afirma ter verificado 

que mesmo após o cancelamento dos restos a pagar não processados, observou-se um 

déficit financeiro de R$ 80.475,17, sinalizando que o “cancelamento de restos a pagar 

efetuado não foi suficiente para promover o equilíbrio das contas”. 

Pois bem.  

O superávit financeiro, conceito trazido pela Lei 4.320/647, como uma das fontes de 

recursos para abertura de créditos adicionais, representa a diferença positiva entre o 

                                            
6
 Após exclusão do superávit do instituto de previdência por se tratar de recursos com destinação específica. 

7
 Art. 43. 
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Ativo e o Passivo Financeiros evidenciados no balanço patrimonial. O contrário, a 

diferença negativa, é o déficit financeiro. 

Assim, ao apurar superávit financeiro (Ativo Financeiro – Passivo Financeiro) significa 

que a unidade gestora possui capacidade de honrar o seu passivo financeiro com folga. 

Folga esta que poderá se utilizada para suplementar créditos orçamentários para o 

próximo exercício (43, § 1º, da Lei 4.320/64).  Por óbvio, o déficit financeiro, indica que 

a unidade gestora não possui tal capacidade. 

Mas não é só isso. Como a apuração do superávit provém da dinâmica financeira do 

orçamento, qual seja, sua geração é função de receitas recebidas e orçamento 

efetivamente comprometido por meio do empenho, o déficit financeiro é um indicativo 

de má gestão orçamentária e financeira, na medida que pode indicar comprometimento 

de receitas de exercícios subsequentes para fazer frente a despesas criadas no exercício 

corrente, posto que estão sem cobertura financeira. Tal distorção, a depender do 

tamanho e da persistência, tende a gerar aumento do endividamento,  resultado que 

deve ser combatido pela gestão. 

Tem-se então que, o déficit financeiro deve ser evitado, sob pena de afronta ao 

disposto pela Lei 4.320/64 em seu artigo 48, “b”,  e pela Lei Complementar nº. 101 – 

Lei de Responsabilidade Fiscal em seu artigo 1º, § 1º. 

A Lei 4.320/64 em seu art. 48 assim determina: 

 
Art. 48 – A fixação das cotas a que se refere o artigo anterior atenderá aos 
seguintes objetivos: 

a)(omissis) 

b) Manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio entre a 
receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo 

eventuais insuficiências de tesouraria. 
 

Por sua vez a LC nº 101 de 04/05/2000 estabeleceu: 

 Art. 1º, § 1º – A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada 

e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas [...] 

 

Destaco que não há limitador previsto em lei para o déficit ou superávit financeiros. 

Contudo, é dever do gestor do Ente o acompanhar a execução do seu orçamento, 

inclusive, tendo em vista compromissos assumidos anteriormente, com a finalidade de 

manter o equilíbrio entre receitas e despesas. Todavia, conforme aponta a área técnica, 

em sua análise conclusiva, nas contas em exame, “apesar de haver restos a pagar não 
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processados de exercícios anteriores “foram realizadas inscrições  no exercício de 2014, 

inobservando o saldo de disponibilidade de caixa, excluídos os previdenciários”. 

Assim, entendo que a presente irregularidade deve ser mantida. Contudo, estou 

convencido de que o indicador de déficit financeiro, isoladamente, não implica em 

desequilíbrio das contas, significando irresponsabilidade na gestão fiscal,.  

Como ensina o ilustre Professor Alexandre Assaf Neto8 [...]  a análise de balanços é 

fundamentalmente comparativa. Ou seja, determinado índice, quando avaliado 

isoladamente, não produz informações suficientes para uma correta conclusão [...]. 

Então como razão de decidir teço as seguintes considerações: 

Em primeiro lugar é razoável verificar quanto tempo (dias) da receita futura do 

município será comprometida pelo déficit de R$ 462.178,71, apresentado no exercício 

em análise:  

 
Arrecadação Anual Consolidada                   67.711.613,30  

(-) Arrecadação o Instituto de Previdência                  (13.176.007,39)  

 Arrecadação Anual (a)                   54.535.605,91  

Média diária (a /365 dias)                       149.412,62  

 

Tem-se então que a média de arrecadação diária do município é de R$ 149.412,62. 

Desta forma, o déficit apurado representa 3,1 dias da arrecadação do município no 

exercício de 2014, o que a meu ver pode ser considerado inexpressivo e incapaz de 

comprometer a execução orçamentária do exercício subsequente.  

Também, como já destacado na parte inicial deste voto as metas fiscais (arrecadação, 

resultado primário e nominal) foram cumpridas pelo gestor, no exercício em tela, o que 

sinaliza o acompanhamento da execução orçamentária.  

Ademais, embora tenham sido inscritos, indevidamente, restos a pagar não processados 

no exercício de 2014, tais despesas foram canceladas no exercício de 2015, eliminando, 

portanto, o comprometimento do caixa. 

Ante o exposto, adotando o princípio da razoabilidade, voto para que a presente 

irregularidade possa ser tolerada, com a expedição de determinação ao atual gestor do 

Município de Rio Bananal para que, em consonância com o art. 48 da Lei 4.320/64, 

promova ações que permitam manter, durante o exercício, na medida do possível, o 

equilíbrio entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao 

                                            
8
 ASSAF NETO, Alexandre. Estrutura e análise de balanços: um enfoque econômico-financeiro. 10.ed. São Paulo 

: Atlas, 2012, p. 50. 
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mínimo eventuais insuficiências de tesouraria  e corrigir o déficit financeiro constatado 

nestes autos.  

 

2.3 - AUSÊNCIA DE MEDIDAS LEGAIS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE 

AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT TÉCNICO ATUARIAL DO RPPS (item 6.2 do RTC 170/2016 e 

2.3 da ITC 4043/2016). 

O Relatório Técnico RT170/2016 constatou que ante a existência de um déficit atuarial, 

do Regime Próprio de Previdência dos Servidores de Rio Bananal (RPPS), no montante 

de R$ 46.754.234,07, o parecer atuarial apresentou um plano de amortização do déficit 

com determinação de alíquotas necessárias para o equilíbrio atuarial e financeiro. Ante a 

não localização da lei que comprovasse a implementação do plano pelo Ente Municipal  

foi sugerida a citação do gestor. 

Devidamente citado o responsável encaminhou cópia da Lei Municipal 1049/2010 e dos 

Decretos nº 1492 de 07/04/2015; nº 1536 de 11/01/2016 e nº 1568, de 18/08/2016. 

A Unidade Técnica, por meio da ITC 04043/2016, em síntese, manifesta-se contrária a 

utilização de norma infra legal para a implementação do plano de amortização, como se 

reproduz a seguir: 
[...] 
Do exame da legislação citada, extrai-se que a partir de setembro/2010 foi 

instituída uma alíquota especial de 1,00% e alcançaria um percentual de 7,09% 

a partir de 2020. Entretanto, por meio dos Decretos, as alíquotas sofreram 
alterações, podendo atingir os percentuais de 18,92% para o Custo Normal-Ente 

e 11,74%, Custo Suplementar-Ente, a partir de 2025. 
O último Demonstrativo do Resultado de Avaliação Atuarial (DRAA) disponível 

no sítio eletrônico do Ministério da Previdência Social9, apresentado em 
31/12/2014, evidencia um plano de amortização do déficit atuarial registrado 

em 31/12/2013, cujas alíquotas balizaram a alteração da contribuição 

previdenciária definida pelo Decreto 1.492/2015. 
Entretanto, quanto à utilização do decreto e não da lei para instituir as alíquotas 

previdenciárias, cabe algumas observações. 
Hely Lopes Meirelles, ao lecionar sobre os decretos, assim discorre: 

Decretos – Decretos, em sentido próprio e restrito, são atos administrativos da 
competência exclusiva dos Chefes do Executivo, destinados a prover situações 

gerais ou individuais, abstratamente previstas de modo expresso, explícito ou 
implícito, pela legislação. Comumente, o decreto é normativo e geral, podendo ser 
específico ou individual. Como ato administrativo, o decreto está sempre 
em situação inferior à da lei e, por isso mesmo, não a pode contrariar. O 
decreto geral tem, entretanto, a mesma normatividade da lei, desde que não 
ultrapasse a alçada regulamentar de que dispõe o Executivo.10 (grifo 
nosso) 

                                            
9
http://www1.previdencia.gov.br/sps/app/draa/draa_mostra.asp?tipo=1&codigo=30717&hddCNPJEnte=27

744143000164&AnoProjetoLDO=2014 
10

 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 35ª ed., São Paulo: Malheiros. 2009. p. 
182. 
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Assim, tendo em vista a distinção entre lei e decreto exposta no texto transcrito 
acima, resta claro que a implantação do plano de amortização do déficit atuarial 

por meio de decreto não atende aos requisitos do artigo 19 da Portaria  MPS nº 

403/2008, transcrito a seguir: 
Art. 19. O plano de amortização indicado no Parecer Atuarial somente será 
considerado implementado a partir do seu estabelecimento em lei do ente 
federativo. (grifo nosso) 

Deixar de enviar ao Poder Legislativo, lei que objetive equacionar o déficit 
atuarial do Regime Próprio, medida de competência privativa do Prefeito, 

inviabiliza a constituição de reservas suficientes ao financiamento da previdência 
municipal. Registre-se que a inobservância de critérios que garantam o 

equilíbrio financeiro e atuarial atenta contra mandamento constitucional, in 
verbis: 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial 
e o disposto neste artigo. 

Os critérios são aqueles garantidos pela lei, conforme Portaria  MPS nº 

403/2008, devidamente submetidos ao parlamento. Os decretos do Poder 

Executivo não possuem o mesmo poder de imposição de obrigação de fazer da 
lei. A lei é hierarquicamente superior ao decreto e para sua formação é 

necessária submissão ao processo legislativo, com atuação dos Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Tendo em vista que o decreto não substitui a lei, propõe-se manter o indicativo 
de irregularidade apontado no item 6.2 do RTC 170/2016. 

 

É fato que os decretos não possuem a mesma força impositiva das leis, vez que para a 

formação destas últimas, concorrem conjuntamente o Poder Legislativo e o Poder 

Executivo. Ademais, por força do princípio da legalidade, previsto expressamente no 

artigo 5.º, inciso II, da Constituição Federal, “ninguém será obrigado a fazer ou deixar 

alguma coisa senão em virtude de lei”.  Ademais, existem matérias cuja regulação é 

atribuída exclusivamente à lei (princípio da reserva de lei.  

É como ensina o Ministro Celso de Melo11 ao relatar a ADI 2.075: 

O princípio constitucional da reserva de lei formal traduz limitação ao 
exercício das atividades administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva de 

lei – analisada sob tal perspectiva – constitui postulado revestido de função 
excludente, de caráter negativo, pois veda, nas matérias a ela sujeitas, 

quaisquer intervenções normativas, a título primário, de órgãos 
estatais não legislativos. Essa cláusula constitucional, por sua vez, projeta-se 

em uma dimensão positiva, eis que a sua incidência reforça o princípio, que, 

fundado na autoridade da Constituição, impõe à administração e à jurisdição a 
necessária submissão aos comandos estatais emanados, exclusivamente, do 

legislador.[g.n.] 

                                            
11

 ADI 2075- remuneração dos agentes públicos Disponível em:< 

http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/constituicao.asp>, consulta em 6/04/2017. 
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[ADI 2.075 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 7-2-2001, P, DJ de 27-6-2003.] 

 

No caso em análise, a negativa da norma infralegal (decreto do executivo) para regular 

a matéria “alteração de alíquotas de contribuição previdenciária patronal”, se dá em 

virtude da própria redação do art. 195 da CF/88, in verbis: 

 
  Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 

lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998). 

[omissis] 

 

Contudo, verifico que desde 2006 a Lei Municipal 803, dispôs sobre a reestruturação do 

Regime Próprio de Previdência do Município de Rio Bananal e homologou em seus arts 

77 e 78 o parecer atuarial realizado naquele exercício. Em 2010, a Lei Municipal 

1049/2010 alterou os arts. 77 e 78 da Lei 803/2006 e, em seu art. 2º, autorizou o Poder 

Executivo, mediante Decreto, sempre que fosse realizada avaliação atuarial anual se 

houvesse necessidade, alterar as alíquotas de contribuição do Ente e de Custo 

Complementar.  

Assim em meu convencimento, a implementação do plano de amortização registrado em 

31/12/2013, por meio da edição do Decreto do Poder Executivo nº 1492/2015, que 

alterou as alíquotas de contribuição patronal (tanto custo normal quanto custo 

suplementar), encontra guarida na Lei Municipal 1049/2010, posto que havia 

autorização legislativa para tanto. Não vislumbro neste caso inércia do poder executivo 

capaz de macular suas contas. 

Contudo, devo alertar que a observância do equilíbrio atuarial e a perseguição da 

sustentabilidade do regime previdenciário do Município deve ocupar lugar de destaque, 

diria até de rigor na gestão, face ao fato de que o contrário pode submeter o ente 

federativo a risco fiscal diante da possibilidade de comprometimento futuro das finanças 

públicas. Nesse sentido é imprescindível que os atos que promovam alteração das 

contribuições patronais ao regime próprio do município, observem o mandamento 

constitucional e sejam submetidos ao devido processo legislativo. 

Por todas as razões ora expostas voto pelo afastamento da presente 

irregularidade. Voto também pela expedição de determinação ao atual gestor do 
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município que, nos termos do art. 195, caput, da CF/88 tome providências jurídico-

administrativas para a regularização das alterações de alíquotas de contribuição patronal 

efetuadas por meio de Decreto do Executivo e, observe o devido processo legislativo 

para a instituição ou majoração das alíquotas de contribuição patronal. 

 

 

III- DECISÃO 

 

Destarte, por tudo mais que dos autos consta, acompanhando parcialmente o 

entendimento da Secretaria de Controle Externo de Contas e Ministério Público Especial 

de Contas, VOTO no seguinte sentido: 

1. Seja emitido PARECER PRÉVIO recomendando-se ao Legislativo Municipal a 

APROVAÇÃO COM RESSALVAS das contas do Executivo Municipal de Rio 

Bananal, referente ao exercício de 2014, sob responsabilidade do Sr. Edmilson 

Santos Elizário(Prefeito Municipal), na forma do art. 80, II, da Lei Complementar 

n.º 621/2012 c/c art. 71, II, da Constituição do Estado do Espírito Santo; 

2. Seja expedida ao atual gestor DETERMINAÇÃO para que: 

a. em consonância com o art. 48 da Lei 4.320/64, promova ações que 

permitam manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio 

entre a receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao 

mínimo eventuais insuficiências de tesouraria  e corrigir o déficit financeiro 

constatado nestes autos; 

b. nos termos do art. 195, caput, da CF/88 tome providências jurídico-

administrativas para a regularização das alterações de alíquotas de 

contribuição patronal efetuadas por meio de Decreto do Executivo e, 

observe o devido processo legislativo para a instituição ou majoração das 

alíquotas de contribuição patronal. 

3. Por fim, recomendo ao Poder Executivo Municipal que divulgue amplamente, 

inclusive em meios eletrônicos de acesso público, a prestação de contas relativa 

ao exercício financeiro em questão e o respectivo parecer prévio, na forma do 

art. 48 da LRF. 

4. Dê-se ciência aos interessados e, após as providências de estilo, arquive-se. 
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PARECER PRÉVIO 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-5501/2015, RESOLVEM os Srs. 

conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, 

em sessão realizada no dia dez de maio de dois mil e dezessete, à unanimidade, nos 

termos do voto do relator, conselheiro Sérgio Manoel Nader Borges: 

1. Recomendar ao Legislativo Municipal a aprovação com ressalva da Prestação de 

Contas Anual da Prefeitura Municipal de Rio Bananal, sob a responsabilidade do Sr. 

Edmilson Santos Elizário, referente ao exercício de 2014, na forma do art. 80, II, da Lei 

Complementar 621/2012 c/c art. 71, II, da Constituição do Estado do Espírito Santo; 

2. Determinar ao atual gestor para que: 

2.1 em consonância com o art. 48 da Lei 4.320/64, promova ações que permitam 

manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio entre a receita 

arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao mínimo eventuais insuficiências 

de tesouraria  e corrigir o déficit financeiro constatado nestes autos; 

2.2 nos termos do art. 195, caput, da CF/88 tome providências jurídico-administrativas 

para a regularização das alterações de alíquotas de contribuição patronal efetuadas por 

meio de Decreto do Executivo e, observe o devido processo legislativo para a instituição 

ou majoração das alíquotas de contribuição patronal. 

3. Recomendar ao Poder Executivo Municipal que divulgue amplamente, inclusive em 

meios eletrônicos de acesso público, a prestação de contas relativa ao exercício 

financeiro em questão e o respectivo parecer prévio, na forma do art. 48 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 

4. Dar ciência aos interessados; 

5. Arquivar os presentes autos após trânsito em julgado. 
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Composição  

Reuniram-se na Segunda Câmara para apreciação os senhores conselheiros Sérgio 

Manoel Nader Borges, presidente, José Antônio Almeida Pimentel e Domingos Augusto 

Taufner. Presente, ainda, o senhor procurador especial de contas Luis Henrique 

Anastácio da Silva, em substituição ao procurador-geral do Ministério Público Especial 

de Contas. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 2017. 

 

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES  

Presidente  

 

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Fui presente: 

 

PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS LUIS HENRIQUE ANASTÁCIO DA SILVA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO 

Secretário-adjunto das sessões 
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